
GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURAMUNICIPAL DE SÃOMIGUEL DO GOSTOSO

CNPJ: 01.612.396/0001-90

Av. Dos Arrecifes, Nº 1720, 1º andar, Centro de São Miguel de Gostoso/RN
TEL/FAX: (84) 3263-4181 - saomigueldogostoso.rn.gov.br

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº22/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº091/2026.

O MUNICIPIO DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO/RN, através da Prefeitura Municipal de são Miguel
do Gostoso/RN - CNPJ:01.612.396/0001-90 - sediada na Av. Dos Arrecifes, Nº 1720, 1º andar,
Centro de São Miguel de Gostoso/RN, CEP: 59.585-000, TEL/FAX: (84) 3263-4181
saomigueldogostoso.rn.gov.br, Torna publico por meio do Pregoeiro oficial e equipe de apoio
designado por meio da Portaria nº 215/2026, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO na
Forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto
Municipal nº245/2024, demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital.

ÓRGÃO (s) INTERESSADO (s): SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PUBLICA

DATA E HORA DE INÍCIO DAS
PROPOSTAS:

Dia 08/09/2026 às 10h30 (horário de Brasília).

DATA E HORA LIMITE PARA
IMPUGNAÇÃO:

Dia 15/09/2026 às 23h59 (horário de Brasília).

DATA E LIMITEPARA
PEDIDO DE

ESCLARECIMENTO:

Dia 15/09/2026 às 23h59 (horário de Brasília).

DATA E HORA FINAL DAS
PROPOSTAS:

Dia 18/09/2026 às 09h00 (horário de Brasília).

DATA DE ABERTURA DAS
PROPOSTAS – SESSÃO
PÚBLICA:

Dia 18/09/2026 às 09h30 (horário de Brasília).

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br
MODO DE DISPUTA ABERTO.

DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO EDITAL:
1. DOOBJETO:
O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS E A
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA DESTINADOS À EXTENSÃO, MANUTENÇÃO E
MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA – SIP, DO MUNICÍPIO DE SÃO
MIGUEL DO GOSTOSO/RN. conforme condições, quantidade e exigências estabelecidas no Termo
de Referência, anexo a este Edital.
1.1. A licitação será em item(ns), conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos item(ns) forem de seu interesse.
2. DO REGISTRO DE PREÇOS:
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante são as que constam da minuta de
Ata de Registro de Preços.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS
PUBLICAS.
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e
microempreendedores individuais nos termos do artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 e da Lei
Complementar nº 123, de 2006.
3.3. Para os itens com valores estimados de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação
será exclusiva às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
3.4. Para os itens com valores estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), será aberta à
ampla concorrência a cota principal, correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) do
quantitativo previsto para o respectivo item.
3.5. Para os itens com valores estimados da forma do subitem anterior, será destinado cota
reservada, correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) às empresas enquadradas como MEI,
ME e EPP.
4. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO DOS PARTICIPANTES:
4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
4.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
4.1.2. Documentos do (s) empresario (s) – CPF e RG.
4.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br;
4.1.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
4.1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
4.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
4.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei
nº 5.764, de 1971;
4.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
4.1.9. Cedula de identidade ou outros documentos de identificação dos socios.
4.1.10.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
4.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
4.2.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
4.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
4.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
4.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;
4.2.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta
junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for
sediada;
4.2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;
4.2.6.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
4.2.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
4.2.8 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
4.2.9 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.
4.2.10 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.
4.2.11 Apresentação de garantias de proposta conforme valores abaixo.
LOTE LOCALIDADES VALOR GLOBAL

I Valor da Garantia de proposta – conforme termo de referência R$; 35.254,17
4.2.12 Apresentar garantia no valor global da proposta que corresponde a 1% (um por cento) do
valor estimado para contratação, conforme Art. 58, §1º, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.
4.2.13 A garantia deverá ser prestada em uma das modalidades previstas no artigo 96, § 1º da
Lei 14.133/2021, a saber:
4.2.13.1 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco

mailto:Art.%2058,%20§1º,%20da%20Lei%2014.133,%20de%201º%20de%20abril%20de%202021
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Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia;
4.2.13.2 Seguro-garantia: No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo será feito mediante
entrega da competente apólice, emitida por Seguradora legalmente autorizada pela SUSEP a
comercializar seguros, e em nome da Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso/RN, cobrindo,
inclusive, os riscos de rescisão do contrato.
4.2.13.3 Fiança bancária – carta de fiança bancária - garantia de Cumprimento do contrato
(modelo): emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo
banco central do brasil.
4.2.14
4.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
4.3.6 Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, datado
dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria
Certidão.
4.3.1.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercício
social 2024 e 2025 conforme previsto no Art. 69, I, da Lei Federal nº 14.133/21.já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
3.4.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, o balanço patrimonial e os
demonstrativos contábeis serão substituídos pelo balanço de abertura;
3.4.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
3.4.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada apresentação de
declaração, emitida por contador devidamente habilitado, devendo acostadas a Certidão de
Regularidade Profissional na declaração, de que a empresa obtém de índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da
aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

4.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
4.4.1 Registro ou inscrição da empresa licitante e dos seus responsáveis técnicos no
CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e
Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade;
4.4.2 Capacidade técnico-operacional: atestado (anotação) de capacidade técnica em nome
da empresa licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove
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ter a licitante executado serviços compatíveis e/ou semelhantes em características com o
objeto deste pregão Eletrônica;
4.4.3 Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão
de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da
legislação aplicável, em nome dos responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica que
participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o
Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as
parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação.
4.4.5 comprovante dos responsáveis técnicos indicados deverão pertencer ao quadro
permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se
como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato
social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em
Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito
firmado com o licitante, ou quando assinatura eletronbica – fica despensado.
4.4.6. No decorrer da execução de serviços semelhantes, os profissionais de que trata este
subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 67, §6º, da Lei n° 14.133, de 2021, por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada
pela Administração.
5 DO CADASTRO DE RESERVA:
5.2 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado, nos termos do Art. 82, VII, da Lei Federal nº
14.133/21.
5.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

DAS CONDIÇÕES GERAIS DO EDITAL:

6 DO CREDENCIAMENTO:
6.2 O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS
PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO,
em sua FORMA ELETRÔNICA.
6.3 O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio
www.portaldecompraspublicas.com.br;
6.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.
6.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
6.6 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
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identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
6.7 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
7 DA IMPOSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:
7.2 Não poderão disputar esta licitação:
7.2.6 Os licitantes que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
7.2.7 Os licitantes que se enquadrem no Art. 14, da Lei Federal nº 14.133/21.
7.2.8 Os atentes públicos de órgão ou da entidade licitante ou contratante, nos termos do § 1º
do art. 9º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
8 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
8.2 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas
e lances e de julgamento.
8.3 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
8.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
8.4.6 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;
8.4.7 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIII, da Constituição;
8.4.8 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;
8.4.9 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
8.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
8.6.6 Nos Itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação docampo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
8.6.7 Nos Itens que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

8.7 A falsidade da declaração de que trata os itens 7.3 ou 7.5 sujeitará o licitante às sanções
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previstas na Título IV, da Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
8.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
8.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
8.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:
8.10.6 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e
8.10.7 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
8.11 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.
9 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
9.2 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:
9.2.6Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente

nacional;
9.2.7Marca de cada item ofertado, quando for o caso;
9.2.8Fabricante de cada item ofertado, quando for o caso;
9.2.9Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;
9.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
9.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.5 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
9.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
9.7 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos neste edital.
10 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES:
10.2 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
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sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
10.3 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
10.3.6 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
10.3.7 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
10.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
10.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
10.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
10.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
10.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
10.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 200,00 (duzentos reais).
10.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
10.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO.
10.12 Na fase de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
10.12.6 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública.
10.12.7 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
10.12.8 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação.
10.12.9 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
10.12.10 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.
10.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
10.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
10.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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10.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico:
www.portaldecompraspublicas.com.br.
10.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
10.18 Em relação a Item não exclusivo para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
10.18.6 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
10.18.7 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para
tanto.
10.18.8 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
10.19Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.
10.19.6 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.
10.19.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
10.19.8 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório
10.19.9 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
10.19.10 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
10.20Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11 DA FASE DE JULGAMENTO:
11.2 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:
a) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas

CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/).
11.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal n° 8.429, de 1992.
11.4 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
11.4.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
11.4.7 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
11.4.8 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.
11.5 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
11.6 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com a LC nº123/06.
11.7 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos.
11.8 Será desclassificada a proposta vencedora que:
11.8.6 Se enquadrarem nos casos previstos no Art. 59, da Lei Federal nº 14.133/21.
11.9 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
11.9.6 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:
11.9.6.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
11.9.6.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.10Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
11.11Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)%3B
http://www.portaldatransparencia.gov.br/)
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de não aceitação da proposta.
11.12Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.
11.12.6 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
11.12.7 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

12 DA FASE DE HABILITAÇÃO:
12.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
cópia ou por emitidos pela internet.
12.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.
12.4 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021).
12.5 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
12.6 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.
12.6.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
12.7 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.
12.7.6 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
12.8 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
12.8.6 Em caso de apresentação incompleta dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá
abrir diligência, no prazo máximo de 02 (duas) horas, para que a empresa sane a pendência
detectada.
12.9 A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor.
12.9.6 Os documentos relativos à habilitação deverão ser enviados no momento do cadastro da
proposta sob pena de inabilitação.
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12.9.7 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
12.9.8 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;
12.10 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.
12.11 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
12.12 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata
o subitem anterior.
12.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
12.14 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

13 DOS RECURSOS:
13.2 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará os prazos e a forma
dispostos no art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
13.3 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema:
www.portaldecompraspublicas.com.br.

14 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES:
14.2 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, se enquadra nas
previsões contidas no Art. 155, incisos IV, V, VI, VIII, IX, X, XI e XII da Lei Federal nº 14.133/2021.
14.3 Os licitantes que incorrerem nas infrações previstas no item anterior, após o
devido processo administrativo, estarão sujeitas às sanções previstas no Art. 156 da Lei Federal
nº 14.133/2021.

15 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:
15.2 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, devendo
protocolar diretamente no sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas
(www.portaldecompraspublicas.com.br)o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura
do certame, nos termos do Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021.
15.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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16 DO INSTRUMENTO CONTRATUAL OU EQUIVALENTE:
16.2 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.3 O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
17.2 O sistema gerará automaticamente a ata da sessão pública no sistema eletrônico.
17.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
17.4 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília/DF.
17.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
17.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
17.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
17.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente do
municipio de São Miguel do Gostoso/RN.
17.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.
17.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
17.11O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico (www.portaldecompraspublicas.com.br).
17.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os
seguintes:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Minuta Ata de Registro de Preço.
ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato;
ANEXO VI - Dados da Empresa.

São Miguel do Gostoso/RN, 04de setembro de2026

MARCOS NEENMIAS PADILHA RODAS
SECRETARIA DE MUNICIPAL DE OBRA PUBLICAS
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 091/2026

TERMO DE REFERENCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS E A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE
ENGENHARIA DESTINADOS À EXTENSÃO, MANUTENÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA – SIP, DO MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO/RN, (Corredores
Turísticos/ Centro Histórico, Praças, Alamedas, Quadras, Mini Campos, Campos e áreas de práticas
desportivas e afins), com fornecimento total de materiais, veículos, mão de obra, equipamentos,
uniformes / EPI´s e ferramentais necessários, em conformidade com as especifica-ções e condições
técnicas constantes deste termo de referência e seus anexos, que ora passam a fazer parte deste instrumento
independente de transcrição.

1.1. DOS QUANTITATIVOS
ITEM - CÓDIGO - DESCRIÇÃO - LOTE I UNID QUANT VLR. UNIT. VLR. TOTAL
1 - 0026107 - LÂMPÁDA DE LED 30W A 50W PARA
ILUMINAÇÃO PÚBLICA UND 1.100 53,89 59.279,00

2 - 0026108 - LÂMPÁDA DE LED 51W A 70W PARA
ILUMINAÇÃO PÚBLICA UND 150 174,29 26.143,50

3 - 0026109 - LÂMPÁDA DE LED 138W A 180W
PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA UND 300 286,39 85.917,00

4 - 0035142 - Luminária PÚBLICA LED potência
máxima 60W, 5000K, SMD, eficácia luminosa mínima
165lm/W e demais especificações conforme Anexo I ao
termo de Referência

UND 300 1.306,85 392.055,00

5 - 0035143 - Luminária PÚBLICA LED até potência
máxima 120W, 5000K, SMD, eficácia luminosa mínima
155lm/W e demais especificações conforme Anexo I ao
termo de Referência

UND 100 2.109,69 210.969,00

6 - 0035144 - Luminária PÚBLICA LED até potência
máxima 180W, 5000K, SMD, eficácia luminosa mínima
155lm/W e demais especificações conforme Anexo I ao
termo de Referência

UND 100 2.915,86 291.586,00

7 - 0035145 - Refletor LED SMD 150W, 160lm/W,
5000K, IP 67, IK09, DPS 10kV | 12kA, 90.000h, e
demais especificações conforme termo de referência

UND 100 1.959,89 195.989,00

8 - 0026113 - SOQUETE DE PORECELANA BASE
E27, PARA USO AO TEMPO, PARA LâMPADAS UND 100 13,62 1.362,00

9 - 0026114 - CABO FLEXÍVEL PVC 750V, 2
CONDUTORES DE 1,5 MM2 METRO 5.350 11,37 60.829,50

10 - 0026115 - BRAÇO PARA ILUMINAÇÃO
PÚBLICA, EM TUBO DE AÇO GALVANIZADO,
COMPRIMENTO DE 1,50 M, PARA FIXAÇÃO EM
POSTE DE CONCRETO

UND 350 228,78 80.073,00

11 - 0026116 - BRAÇO PARA ILUMINAÇÃO
PÚBLICA, EM TUBO DE AÇO GALVANIZADO, UND 250 375,87 93.967,50
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COMPRIMENTO DE 2,00 M, PARA FIXAÇÃO EM
POSTE DE CONCRETO
12 - 0026117 - RELÉ FOTOELÉTRICO PARA
COMANDO EM ILUMINAÇÃO EXTERNA 220/1000
W

UND 800 58,15 46.520,00

13 - 0026118 - BASE PARA RELÉ FOTOELÉTRICO
PARA COMANDO EM ILUMINAÇÃO EXTERNA
220V/1000 W

UND 800 38,11 30.488,00

14 - 0035146 - CONECTOR TIPO CUNHA (AZUL) UND 100 54,04 5.404,00
15 - 0035147 - CONECTOR TIPO CUNHA
(VERMELHO) UND 400 54,04 21.616,00

16 - 0035148 - CONECTOR TIPO CUNHA
(LARANJA) UND 100 54,04 5.404,00

17 - 0035149 - CONECTOR DERIVAÇÃO
PERFUTANTE 1.1/2 X 16MM UND 150 32,96 4.944,00

18 - 0035150 - CONECTOR DERIVAÇÃO
PERFUTANTE 4 X 16MM UND 100 39,67 3.967,00

19 - 0035151 - CAIXA PARA MEDIDOR
MONOFÁSICO COM LENTE (PADRÃO
CONCESSIONÁRIA)

UND 25 292,59 7.314,75

20 - 0035152 - RELÉ FOTOELÉTRICO E BASE COM
SUPORTE METÁLICO PARA COMANDO DE
ILUMINAÇÃO EXTERNA 220V/1000W -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UND 200 702,51 140.502,00

21 - 0035153 - PORCA OLHAL E SAPATILHA DE
AÇO GALVANIZADO UND 800 57,70 46.160,00

22 - 0035154 - ALÇA PREFORMADA DE
DISTRIBUIÇÃO, EM AÇO GALVANIZADO, PARA
CABO DE ALUMINIO DIAMETRO 16 A 25 MM

UND 800 29,73 23.784,00

23 - 0026131 - INSTALAÇÃO DE CABO DE
ALUMÍNIO MULTIPLEXADO ISOLADO, 2 X
10MM, XLPE MONOFÁSICO - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO

METRO 1.000 44,60 44.600,00

24 - 0035155 - POSTE MISTO (CIRCULAR E DT)
POLIESTER REFORÇADO COM FIBRA DE VIDRO
(PRFV) 9/300 DAN

UND 70 5.276,42 369.349,40

25 - 0035156 - POSTE MISTO (CIRCULAR E DT)
POLIESTER REFORÇADO COM FIBRA DE VIDRO
(PRFV) 11/300 DAN

UND 30 6.894,98 206.849,40

26 - 0035157 - POSTE DE CONCRETO DT 9/300 DAN UND 50 2.265,48 113.274,00
27 - 0035158 - ASSENTAMENTO DE POSTE DE
CONCRETO COM COMPRIMENTO NOMINAL DE 9
M, CARGA NOMINAL MENOR OU IGUAL A 1000
DAN, ENGASTAMENTO SIMPLES COM 1,5 M DE
SOLO

UND 6 1.152,22 6.913,32

28 - 0026133 - ASSENTAMENTO DE POSTE DE
CONCRETO COM COMPRIMENTO NOMINAL DE
11 M, CARGA NOMINAL MENOR OU IGUAL A
1000 DAN, ENGASTAMENTO SIMPLES COM 1,7 M
DE SOLO

UND 4 1.205,14 4.820,56

29 - 0026134 - SERVIÇO DE ENGENHARIA
CONSUBSTANCIADO NA MANUTENÇÃO,
EXTENSÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE

Mês 12 78.778,06 945.336,72
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ILUMINAÇÃO PÚBLICA (SIP)

1.2. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir da data de
sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, incluindo renovação dos quantitativos,
conforme previsto no art. 84, §4º, da Lei nº 14.133/2021, desde que comprovado o preço vantajoso para
a Administração.

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que
serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO

3.1. LUMINÁRIAS

a. A luminária deverá possuir o CERTIFICADO DO INMETRO, conforme estabelecido pela Portaria n.º
62, de 17 de fevereiro de 2022. Os relatórios de ensaio/certificados de conformidade realizados devem
ser elaborados por um dos laboratórios credenciados ou indicados pelo INMETRO ou/e apresente o
SELO PROCEL de economia de energia.

b. Deve possuir garantia de no mínimo 5 anos, com assistência técnica autorizada no país.
c. O corpo (estrutura mecânica) deve ser em liga de alumínio injetado à alta pressão ou extrudado.
d. Deve possibilitar a montagem em ponta dos braços e suportes de diâmetro 45 mm e 65 mm, com

comprimento de encaixe suficiente para garantir a total segurança do sistema ou adaptador para esses
diâmetros.

e. Os parafusos, porcas, arruelas e outros componentes utilizados para fixação devem ser em aço
inoxidável.

f. Deve ser projetada de modo a garantir que, tanto o módulo de LED quanto o driver, possam ser
substituídos em caso de falha ou queima, evitando a inutilização do corpo (carcaça).

g. Deve ser previsto um sistema dissipador de calor, sem utilização de ventiladores ou líquidos, e que não
permita o acúmulo de materiais que prejudiquem a dissipação térmica do sistema ótico e do alojamento
do driver.

h. Deve garantir a correta dissipação do calor durante a sua vida útil, de acordo com as especificações
térmicas do LED utilizado.

i. Deve possuir na parte superior uma tomada para acoplamento do módulo/antena destinado ao Sistema
de Telegestão. A tomada deverá ser padrão ANSI-C136-41-2013.Características mecânicas - NBR IEC
60598-1, NBR IEC 60598-2-3 e NBR 15129

j. Resistência ao carregamento vertical: Deve ser aplicada, nos dois sentidos verticais, perpendicular ao
corpo de cada luminária, uma carga de dez vezes o peso da luminária completa (incluindo o peso do
driver), no baricentro da mesma, por um período de 5 minutos, estando a luminária fixa em sua posição
normal de trabalho, em suportes adequados com os mesmos diâmetros dos braços de aplicação. Após o
ensaio qualquer parte do corpo não deve apresentar ruptura.

k. Resistência ao carregamento horizontal: Deve ser aplicada, nos dois sentidos horizontais
perpendiculares ao braço, uma carga de dez vezes o peso de cada luminária completa (incluindo o peso
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do driver), no baricentro da mesma, por um período de 5 (cinco) minutos, estando a luminária fixa em
suportes adequados com os mesmos diâmetros dos braços de aplicação. Após o ensaio qualquer parte do
corpo não deve apresentar ruptura.

l. Resistência à força do vento: A luminária deve ser ensaiada conforme a IEC 60598-2- 3. Durante o

ensaio, a luminária não deve apresentar deslocamento superior a 5° em relação ao seu eixo. Para que

seja aprovada, além das avaliações previstas na IEC 60598-2-3, após o ensaio, a luminária deve ser

capaz de operar em sua condição normal de funcionamento sem apresentar quaisquer falhas mecânicas,

elétricas ou giro no braço que possam comprometer seudesempenho. Da mesma forma, a Area de

Exposição ao Vento (AEV) total de cada luminária deverá atender aos limites seguintes:

 Luminárias de Potência ≤ 80W: AEV inferior ou igual a 0,110 m²
 Luminárias de Potência ≤ 140W: AEV inferior ou igual a 0,160 m²
 Luminárias de Potência > 140W: AEV inferior ou igual a 0,200 m².

m. Proteção contra impactos mecânicos externos: As luminárias devem possuir uma resistência aos
impactos mecânicos externo correspondente, no mínimo, ao grau de proteção IK09, segundo a norma
IEC 62262. Após a aplicação dos impactos, as amostras não devem apresentar quebras ou trincas ao
longo de sua estrutura.

n. Resistência à vibração: A luminária deve ser ensaiada conforme ABNT-NBR IEC 60598- 1. O ensaio
deve ser realizado com a luminária energizada e completamente montada com todos os componentes,
inclusive driver. Para que seja aprovada, além das avaliações previstas na ABNT-NBR IEC 60598-1,
após o ensaio, a luminária deve ser capaz de operar em sua condição normal de funcionamento sem
apresentar quaisquer falhas elétricas ou mecânicas como trincas, quebras, empenos, abertura dos fechos
e outros que possam comprometer seu desempenho.

o. Características elétricas/óticas - IESNA LM-79-2008, IESNA LM-80-2008, IEC 62504, IEC 62031,
IEC/PAS 62722-2-1, IEC/PAS 62717, ANSI C 78.377-2008, ANSI/IEEE C.62.41-1991, NBR IEC
60598-1 e NBR 15129
 Tensão/frequência nominal da rede de alimentação: 230 V/60 Hz.
 Fator de potência: Mínimo de 0,99.
 Distorção de harmônica total (THD): Menor ou igual a 10%.
 Temperatura de cor: 4.000K-300 até 5.000+300K,
 Índice de reprodução de cor: Maior ou igual a 70.
 De modo a garantir economia para o Município, as luminárias deverão ter eficiência luminosa

mínima de 155 lm/W para as potencias acima de 100W e de 165 lm/W para as menores que 100W.
Para atender às diversas características de demanda de iluminação por via, preservando a exigência
de eficiência luminosa, para este certame serão necessários tipos de luminárias, classificadas pelo
seu fluxo luminoso mínimo e potência máxima.

 ABNT NBR IEC 60598-1.
 Rigidez dielétrica: Devem suportar 2500 V/1minuto, em conformidade com a Norma ABNT NBR

IEC 60598-1.
 Proteção contra transientes (surtos de tensão): Devem suportar impulsos de tensão de pico de

10.000 ± 10% V (forma de onda normalizada 1,2/50 s) e corrente de descarga de 10.000 A (forma
de onda normalizada 8/20 s), tanto para o modo comum como para o modo diferencial (L1-Terra,
L1-L2/N, L2/N-Terra), em conformidade com a Norma ANSI/IEEE C.62.41-1991.
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 Proteção contra Interferência eletromagnética (EMI) e de radiofrequência (RFI): Devem ser
previstos filtros para supressão de interferência eletromagnética e de radiofrequência, em
conformidade com as normas EN 55015, CISPR 15 e FCC Title 47 CFR part15/18 Non-Consumer-
Class A.

 Proteção contra choque elétrico: A Proteção contra choques elétricos deve ser classe I, em
conformidade com a Norma ABNT NBR IEC 60598-1.

 Aterramento: A luminária deve ter um ponto de aterramento, conectado aos equipamentos
eletrônicos, através de cabos de cobre de 1,5 mm2, 450/750 V, isolados com PVC para 105o C. Os
cabos de aterramento devem ser na cor verde e amarela (ou verde) para atender o item 7.2.11 da
NBR IEC 60598-1.

 Cabos de ligação à rede: Para ligação da luminária à rede devem ser fornecidos cabos com rabichos
de comprimento mínimo de 4m sem estanhar as extremidades. Os cabos deverão ser de cobre
isolado de PVC de seção 2,5 mm² e classe mínima de 750V/105°C, em conformidade com as
normas da ABNT - NBR NM 247-3 e NBR 9117 e o cabo de aterramento de igual seção, com
isolação na cor verde e amarela ou verde. Os demais cabos não poderão ser nas cores acima e nem
na cor azul.

 Os conectores devem atender às seguintes condições: Tipo torção e cada conector deverá comportar

até 03 cabos de seção 1,5 mm² e possuir mola de aço com perfil quadrado flutuante, com proteção

anti-corrosão e pressão suficiente para não afrouxar as conexões durante a vida normal da

LUMINÁRIA. A classe de isolação mínima deverá ser de 750 V/105 °C.

p. Características térmicas e resistência ao meio
 Temperatura ambiente de operação: De -20 a +50 °C.
 Temperatura máxima nas luminárias: As temperaturas máximas nas luminárias, quando ensaiadas a

uma temperatura de 40±1 °C, não devem exceder aos seguintes valores:
 A temperatura no ponto crítico (Tc) do LED não deve ultrapassar 85 °C. Deve ser medida de acordo

com a Norma EN60598-1, com um sensor de temperatura ou com selo sensível à temperatura. A
ponta de prova deve ser colocada em um pequeno orifício (0,7mm), o mais próximo possível da
base do LED.

 A temperatura interna do alojamento (próximo ao drive de controle) não deve ser maior que 55 °C
 Grau de proteção do conjunto ótico e do alojamento do driver:

o Deve ser no mínimo IP 66 para o conjunto ótico.
o Deve ser no mínimo IP 66 para o alojamento.
o Resistência à umidade: Deve atender o item 9.3 da ABNT NBR IEC 60598-1

q. Classificação das distribuições de intensidade luminosa - As luminárias devem ser classificáveis, com
base na ABNT NBR 5101, quanto à distribuição transversal, à distribuição longitudinal e ao controle de
distribuição como segue:
 Distribuição transversal: Tipo I / II / III Distribuição longitudinal: Curta / Média / Longa
 Controle de distribuição: Totalmente limitada / Limitada

r. Durabilidade/Vida útil das luminárias: A vida útil da luminária, a uma média de tempo de operação de
12 (doze) horas por noite, à temperatura ambiente de 40 ºC, não deve ser inferior a 90.000 horas de
operação.
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s. Manutenção do fluxo luminoso: A luminária após vida operacional de 50.000 horas de operação, a uma
média de tempo de operação de 12 (doze) horas por noite, à temperatura ambiente de 40 °C, não deve
apresentar uma depreciação superior a 20 % do fluxo luminoso inicial.

t. Variação do fluxo luminoso do componente LED: O fabricante da luminária deve apresentar relatório
de ensaio, em laboratório acreditado pelo INMETRO ou em laboratório internacional acreditado pelo
ILAC, relativo a manutenção de fluxo luminoso de acordo com a norma LM-80 para o componente
LED utilizado na luminária. Deve apresentara ainda o cálculo de manutenção de fluxo luminoso
projetado conforme norma TM-21, com parâmetro mínimo de L70 > 50.000h para a temperatura de
85°C.

u. O driver deve ser do tipo de controle de corrente na saída e atender às normas ABNT NBR 16026-2012,
IEC 61347-2-13 e IEC 60929. E deve atender as seguintes características:
 Eficiência: A eficiência do driver com 100% de carga e 230 V deve ser ≥ 90%.
 Corrente de partida (comutação): O driver deve ter baixa corrente de comutação.
 Distorção Harmônica: A distorção harmônica total (THD) da corrente de entrada deve ser menor ou

igual a 10%, a plena carga e medida em 230 V, de acordo com a Norma IEC 61000-3-2 C
 Imunidade: O driver deve ser projetado de forma a não interferir no funcionamento dos

equipamentos eletroeletrônicos e, ao mesmo tempo, estar imune a eventuais interferências externas
que possam prejudicar o seu próprio funcionamento, em conformidade com a Norma IEC 61547

 Proteção contra sobrecarga, sobreaquecimento e curto-circuito: O driver deve apresentar proteção
contra sobrecarga, sobreaquecimento e curto-circuito na saída, provocando o desligamento do
mesmo com rearme automático na recuperação, em conformidade com a Norma IEC 61347-1.

 Proteção contra choque elétrico: A proteção contra choques elétricos deve ser classe I de isolação
elétrica, em conformidade com a Norma ABNT NBR IEC 60598-1.

 Temperatura no ponto crítico (Tc) do driver: Não deve ultrapassar 70 °C, quando medida à
temperatura ambiente de 40 °C e 100% de corrente na saída.

 Grau de proteção: Deve ser no mínimo IP-66, em conformidade com a Norma ABNT NBR 6146.
 Vida útil dos drivers: Deve ser de no mínimo 50.000 horas de operação.
 Dimerização e controle: O driver deve permitir dimerização e controle através de entrada de sinal 0-

10V, que deverá ser conectada ao soquete padrão ANSI-C136-41- 2013 presente na luminária.

RELES FOTOELÉTRICOS
O relé fotoelétrico NA, 220v, 60Hz tipo lux control modelo CIP-F70 deve atender as características elencadas
abaixo:

v. As características dimensionais do rele fotoelétrico devem estar de acordo com a figura A.4 da NBR
5123.

w. A tampa do relé deve ser em policarbonato estabilizado contra ultravioleta, resistente a impacto e
intempéries.

x. Os contatos elétricos podem ser NA, (normalmente aberto) ou NF (normalmente fechado).
y. Os pinos de contato de encaixe na base devem ser de latão cadmiado ou estanhado, rigidamente fixados

ao suporte de montagem.
z. O consumo máximo de potência deve ser menor ou igual a 1,0 Watts, considerando apenas o consumo

destinado às funções do relé fotoelétrico.



GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURAMUNICIPAL DE SÃOMIGUEL DO GOSTOSO

CNPJ: 01.612.396/0001-90

Av. Dos Arrecifes, Nº 1720, 1º andar, Centro de São Miguel de Gostoso/RN
TEL/FAX: (84) 3263-4181 - saomigueldogostoso.rn.gov.br

aa. O suporte de montagem deve ser em material plástico ou equivalente, altamente resistente a uma
temperatura mínima de 100°C e deve estar firmemente preso à tampa.

ab. Com relação ao Funcionamento, Comportamento a 70ºC, Durabilidade, Impulso de Tensão, Resistência

Mecânica, Resistência a Ultravioleta, Resistência a Corrosão, Magnetização Residual, Aderência da

Gaxeta, Grau de Proteção, Consumo de Potência, Fechamento dos Contatos, Impacto e Quantidade de

Operações serão adotados os critérios da NBR 5123.2.

CONECTOR BI METÁLICO
Na execução dos serviços de implantação das luminárias, todos os conectores deverão ser substituídos,
observada as especificações e as Normais Técnicas vigentes da Concessionária de energia local COSERN. Os
conectores deverão estar de acordo com as características da Rede de Distribuição da COSERN e serem todos
Bi metálicos, cabo Sintenax de 1,5mm de cobre. Os cabos sevem ser formados por fios de cobre nu, com
isolação em PVC 105ºC, 750V, flexível, classe 4 de encordoamento, isolado com policloreto de vilina (PVC),
com seção de 1,5 mm². O cabo ligado ao contato central da porta-lâmpadas deve ser indelevelmente marcado e
claramente identificado nos diagramas de ligação. Os cabos devem ser devidamente amarrados na forma de
chicotes elétricos para uma melhor acomodação no interior do alojamento.

BRAÇOS DE LUMINÁRIA
Os Braços de suporte das luminárias devem obedecer aos seguintes requisitos:

ac. Acabamento - devem ser isentos de rebarbas, cantos vivos, achatamento de seções ou outros defeitos
incompatíveis com o seu uso.

ad. Proteção Superficial - deve ser zincado por imersão a quente conforme a NBR 6323. A massa e a
espessura mínima da camada de zinco devem atender as seguintes condições: massa média de 600 (g/m²)
e espessura mínima de 86 (µm). A zincagem deve ser feita após a fabricação, furação soldagem e
identificação da peça. Quanto ao aspecto visual, as partes zincadas devem estar isentas de áreas não
revestidas e irregularidades tais como inclusão de fluxo e de borras ou outros defeitos.

ae. Resistência mecânica: o braço corretamente instalado no poste deve atender os valores de flechas
quando aplicado os esforços verticais e os esforços horizontais.

af. Resistência ao torque - a base deve suportar o torque de instalação de 7,6 daN x m aplicados no(s)

parafuso(s) que fixa(m) a base sem sofrer deformação permanente ou afundamento

POSTES

a. Os produtos serão ofertados em dias úteis, de forma parcelada, nas quantidades requisitadas pelos

órgãos da Administração Municipal.

b. Deve ser informado, obrigatoriamente, na proposta, a MARCA/ FABRICANTE,

ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DOS PRODUTOS COTADOS.

c. Os postes devem ser fabricados com materiais de primeira qualidade e procedência idônea, de tal forma

que suporte as condições mecânicas e químicas quando em funcionamento. Os postes serão compostos

de concreto armado Duplo T conforme NBR 8451.
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d. Deve ser gravado no poste de concreto, de forma legível e indelével, diretamente no concreto, com as

seguintes informações:

 Nome e/ou marca do fabricante;

 Comprimento nominal em metros;

 Carga nominal em decanewtons (daN); e

 Data de fabricação (mês e ano)

e. O poste deve ser isento de trincas abertas, rugosidade excessiva ou quaisquer defeitos prejudiciais. A

armadura não pode ficar aparente. Não é permitida qualquer pintura. A marca deixada pela junta da

forma deve ser removida. O excesso provocado pelo enchimento das formas deve ser removido também.

f. Deve ser tomados cuidados especiais no transporte, a fim de evitar danificação nos postes. O fabricante

e/ou licitante será responsável pela entrega do material em bom estado, em local indicado pelo

Município.

g. Nos preços ofertados deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas

com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto.

h. É facultado ao município exigência de apresentação de amostras á licitante vencedora, a ser entregue

para efeito da análise prévia, com intuito de aprovação da qualidade do produto ofertado.

i. No ato da entrega não poderá ter transcorrido 10% (dez por cento), do prazo de validade dos produtos.

j. Verificada falta de qualidade nos produtos ofertados fica a licitante vencedora adjudicatária,

independentemente de ser ou não fabricante, responsável, por efetuar a sua substituição sem qualquer

ônus adicional.

REFLETORES
Os refletores ofertados deverão atender no mínimo as seguintes especificações:

a. Acabamento em pintura eletrostática a pó;

b. Sistema de fixação deve ser em aço carbono;

c. Resistência à força do vento e fiação interna e externa devem ser conforme NBR
15129:2012;

d. Resistência a vibração e rigidez dielétrica conforme NBR IEC 60598-1;

e. A estrutura principal do dissipador deve ser em alumínio;

f. Temperatura de cor 5000K;

g. Tensão de alimentação do driver entre 100-250Vac e frequência entre 50-60Hz;

h. Fator de potência maior que 0,98 e distorção harmônica total de corrente menor que
10%;

i. Grau de proteção ip67;

j. Índice de reprodução de cor IRC 70;

k. Proteção contra impacto IK09;
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l. DPS 10kV/12kA;

m. Lentes em policarbonato;

n. Vida útil mínima de 90000h;

o. Garantia de defeitos de fabricação de 5 anos;

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DACONTRATAÇÃO
SUSTENTABILIDADE
4.1. Os licitantes deverão observar os padrões ambientais de sustentabilidade, promovendo assim o
equilíbrio e desenvolvimento econômico e social de forma a minimizar o impacto ambiental, con-forme
artigo 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos, sendo observadas,
ainda, as Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 01/2010 e 01/2014, bem como os atos normativos edi-
tados pelos órgãos de proteção ao meio ambiente.
4.2. Qualquer requisito ambiental exigido na especificação do objeto deve ser comprovado na fase de
aceitação da proposta, por meio da apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial
ou instituição credenciada, ou por outro meio de prova que ateste que os serviços propostos atendem às
exigências, conforme § 1° do art. 5° da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010.
4.3. Em casos de uso de materiais durante a prestação do serviço, os mesmos devem ser constituídos,
no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme normas específicas da
ABNT.
4.3.1. Esses materiais deverão ser acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor
volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento, tal verificação se dará no momento da execução do serviço. Para uso de
pilhas, baterias e derivados de petróleo, a Contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade am-
bientalmente adequadas incluído, quando for o caso, a obrigação de estruturar e programar sistemas
de logística reversa, mediante recolhimento dos produtos após o uso ou resíduos decorrentes da
execução do serviço, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos
sólidos, dando destinações am-bientalmente adequadas aos produtos e às embalagens reunidos ou
devolvidos, com o encaminhamento do rejeito para disposição final também ambientalmente adequada,
na forma estabelecida pelo Órgão competente. A empresa será acionada para a logística reversa pelo
fiscal ou responsável pelo acompanhamento do serviço (representante da Administração).
SUBCONTRATAÇÃO
4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
4.5. Em caso ser for exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.
4.5.1.Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a
data de assinatura do contrato.
4.5.2.A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis
após a assinatura do contrato.
4.5.3.O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplica-das em relação à garantia da
contratação.
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Vistoria
Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. DA ABRANGÊNCIA DOS SERVIÇOS NO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.2. Previsão para o início da execução dos trabalhos: No dia corrido subsequente à emissão da ordem de

serviço;

I. Os serviços operacionais constantes do objeto devem ser executados por demanda, incluindo o

fornecimento de materiais, insumos, equipamentos e mão de obra especializada, de acordo com as

especificações e critérios estabelecidos no TR e seus respectivos Anexos;

II. De posse da Ordem de Serviço (OS), a Contratada enviará a equipe de campo, de acordo com a

logística mais célere, obedecendo aos prazos e as condições estabelecidas, devendo o serviço prestado

ser incluído em relatório, incluindo registros fotográficos, a ser enviado periodicamente, relativo à

execução do contrato, obedecendo o seguinte fluxo:

 Posicionamento do veículo e montagem dos EPC’s e EPI’s;

 Registro fotográfico do material existente no ponto onde haverá a manutenção;

 Separar o material retirado do Ponto de Iluminação pública entre material servível e inservível;

 Catalogar o material retirado do poste;

 Georreferenciar o ponte onde houve a manutenção;

 Instalar o material novo;

 Registro fotográfico do ponto de iluminação publica regularizado;

 Retirada dos EPC’s e EPI’s.
III. A Contratada fornecerá todos os materiais, insumos e equi-pamentos, como também mão de obra,

necessários à per-feita execução das atividades, fornecidos conforme as espe-cificações deste Termo de

Referência;

IV. Caberá a contratada a manutenção e assistência técnica necessárias ao perfeito funcionamento do

objeto fruto deste TR, durante todo o período de vigência do contrato, incluindo mau funcionamento,

furto ou queima dos elementos que de-verão ser reparados ou substituídos;

V. A contratação deve obedecer à lei em vigor que rege as licitações e contratos administrativos, de

sustentabilidade do Governo Federal, do Poder Judiciário, bem como a legisla-ção específica, conforme

levantamento de mercado e de acordo com a solução escolhida; e

VI. Apresentação, por parte da Contratada, de pelo menos um(01) atestado de capacidade técnico-
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operacional, compro-vando a realização de obra ou serviços com características similares ao objeto a

ser contratado.

5.1.1. SERVIÇOS OPERACIONAIS: Correspondem a todas as atividades necessárias para que a Rede

de Iluminação Pública desempe-nhe sua função e opere em condição normal, padronizada e de segu-

rança, incluindo manutenção preventiva e corretiva, inclusive nos pon-tos de iluminação pública que

porventura estejam próximos a redes energizadas de baixa e média tensão, segundo prazo contratual,

sendo classificados em:

a) SERVIÇOS CORRETIVOS: Objetivam o restabelecimento integral das condições operacionais

de toda a Rede de Ilumina-ção Pública em consequência de falha, obras, acidente, furto, vandalismo,

instalação inadequada ou desempenho deficiente, com execução formalizada por OS - Ordem de

Serviço emitida pela Contratante, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de 72h. Dentre eles:

I - Correção de reator e ignitor;
II - Substituição de lâmpada defeituosa e/ou apagada;

III - Correção de braços de luminária e/ou substituição, em caso de avaria;
IV - Eliminação de cargas externas;
V - Limpeza externa e interna da luminária;
VI - Substituição de chave magnética;
VII - Substituição de relé fotoelétrico e/ou reator;
VIII - Substituição de conectores;
IX - Substituição/correção demais insumos constantes da Planilha de Composição de Custos

Referenciais e Formação de Preços Básicos - Anexo I, deste Termo.

5.1.2. A Contratada deverá tencionar os cabos do circuito aéreo de Iluminação Pública quando

necessário, bem como desobstruir a Rede de Iluminação Pública e seus componentes de objetos

estranhos (galhos de árvores, pipas, tênis, etc.) sempre que constatadas as ocorrências descritas nos

subitens anteriores.

b) SERVIÇOS DE RESPOSTA RÁPIDA: exigidos por situações de perigo pessoal ou material, e

em decorrência da identificação de 03 (três) ou mais lâmpadas apagadas em sequência, o que irá

carac-terizar um APAGÃO, que devam ser ATENDIDOS DE IMEDIATO, por recebimento de

solicitação ou detectados pelas equipes in loco, os quais deverão ser prestados durante as 24 (vinte e

quatro) horas do dia, 07 (sete) dias por semana, ininterruptamente.

 Deverá a empresa Contratada dispor de equipe com estrutura disponível de canais de comunicação

exclusivos (telefone fixo e celular; aplicativo WhatsApp ou equivalente; e e-mail), não podendo serem
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utilizados para outro fim senão o de recebimento das solicitações de Pronto Atendimento.

 Na ocorrência de situações onde a equipe de resposta rápida não consiga eliminar a situação de

risco, a equipe deverá sinalizar e isolar o local e solicitar a equipe de manutenção apropri-ada,

deixando um funcionário de prontidão no local, à espera da equipe destinada a eliminar o risco.

 A Contratada deverá efetuar o lançamento da solicitação de Pronto Atendimento no sistema

informatizado de manutenção em até 24 (vinte e quatro) horas.

 São exemplos de serviços de pronto atendimento: danos causados por abalroamentos, por impactos

diversos, por fenômenos atmosféricos, incêndios, circuitos partidos por escavações, lumi-nárias com

refrator e/ou compartimento para equipamentos abertos, entre outros, incluídos todos que de qualquer

ou alguma forma possam construir risco para a população ou transeuntes.

 Ao iniciar o serviço em um determinado logradouro, a CONTRATADA deverá executá-lo por

completo e em caso de alguma ocorrência nas proximidades, a mesma deverá intervir no intuito de

solucioná-lo.

 A CONTRATADA deverá ter profissionais e materiais necessá-rios para realizar intervenções nas

luminárias em proximidade a redes energizadas em baixa e média tensão.

5.1.3. DOS PRAZOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E GARANTIA

DO PARQUE DE IP:

5.1.4.1. A CONTRATADA deverá programar os serviços observando as seguintes

prioridades e prazos:

5.1.4.2. Atendimento a situações emergenciais que representem risco à segurança de

pessoas ou do trânsito, cujo atendimento deverá ser imediato;

5.1.4.3. Atendimento a reclamações relativas a circuitos desligados, de três ou mais

luminárias em sequência apagadas, cujo atendimento deverá ser de até 24 horas da

notificação da CONTRATADA;

5.1.4.4. Atendimento a reclamação de luminária apagada ou quebrada cujo atendimento

deverá se dar num prazo de até 48 horas da notificação da CONTRATADA; e

5.1.4.5. Atendimento a notificação de luminária acesa de dia cujo atendi-mento deverá

ser de até 48 horas da notificação da CONTRATADA.

5.1.4.6. Em caso do não atendimento dos prazos acima citados, haverá aplicação de
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sanções administrativas de acordo com o quadro abaixo:
QUADRO DE CORRESPONDÊNCIA DE INFRAÇÃO

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 2% DO VALOR DO SERVIÇO EM EXECUÇÃO
2 5% DO VALOR DO SERVIÇO EM EXECUÇÃO
3 7% DO VALOR DO SERVIÇO EM EXECUÇÃO
4 9% DO VALOR DO SERVIÇO EM EXECUÇÃO
5 12% DO VALOR DO SERVIÇO EM EXECUÇÃO

QUADRO DE INFRAÇÕES
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
ATRASAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS EM ATÉ 48H LEVANDO
EM CONSIDERAÇÃO OS PRAZOS CONSTANTES NO TERMO. 1

2
ATRASAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS ENTRE 48H E 96H
LEVANDO EM CON-
SIDERAÇÃO OS PRAZOS CONSTANTES NO TERMO.

2

3
ATRASAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS ENTRE 96H E 144H
LEVANDO EM CON-
SIDERAÇÃO OS PRAZOS CONSTANTES NO TERMO.

3

4
ATRASAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS ENTRE 144H E 240H
LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO OS PRAZOS CONSTANTES NO
TERMO.

4

5
ATRASAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS ACIMA DE 240H
LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO OS PRAZOS CONSTANTES NO
TERMO.

5

6
FINALIZAR OS SERVIÇOS EXECUTADOS SEM OS DEVIDOS
REGISTROS FOTO GRÁFICOS. 3

7
SUSPENDER OU INTERROMPER, SALVO MOTIVO DE FORÇA
MAIOR OU CASO FORTUITO, OS SERVIÇOS CONTRATUAIS. 5

8
EXECUTAR SERVIÇO INCOMPLETO, DE QUALIDADE

INSUFICIENTE, DE CARÁ-TER PALIATIVO OU DEIXAR DE

PROVIDENCIAR RECOMPOSIÇÃO COMPLEMENTAR, POR

OCORRÊNCIA.

5

9
EXECUTAR QUALQUER ATIVIDADE SEM A UTILIZAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI. 5

10 MANTER FUNCIONÁRIOS DESQUALIFICADOS PARA EXECUTAR OS
SERVIÇOS.

1

11 NÃO ATENDER AS SOLICITAÇÕES EMERGENCIAIS (ITEM 5.2.A) 5

12
EXECUTAR SERVIÇO EM DESCONFORMIDADE COM AS NORMAS
TÉCNICAS ECOM A BOA PRÁTICA DE ENGENHARIA. 3
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13
PERMITIR SITUAÇÃO QUE CRIE A POSSIBILIDADE DE CAUSAR
DANO FÍSICO, LESÃO CORPORAL AO EXECUTANTE OU A
TERCEIROS.

2

14

FAZER USO DE MATERIAIS INADEQUADOS, DE BAIXA QUALIDADE
OU AINDA DE MATERIAIS NÃO APROVADOS PELA
FISCALIZAÇÃO, DURANTE A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 3

15
PERMITIR A PRESENÇA DE EMPREGADO, NÃO UNIFORMIZADO OU
MAL APRESENTADO 1

16 NÃO SINALIZAR AS ÁREAS EM SERVIÇOS. 1

 As reincidências serão punidas com multas de graduação imediatamente superior (ou de mesma

gradu-ação, quando a incidência ocorrer após aplicação de multa anterior no grau máximo),

independentemente da aplicação de outras penalidades;

 A caracterização formal da ocorrência de qualquer dos eventos descritos no Quadro de infrações

será a notificação da CONTRATADA (ou dos seus prepostos) pela Fiscalização. Para fins de

caracterização de reincidência será considerada a repetição de qualquer desses atos dentro do

período mínimo de 30 dias, para descumprimentos da mesma natureza.

A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

5.1.4. DAS GENERALIDADES DOS SERVIÇOS:
5.1.4.1. Os serviços deverão ser executados sob a direção de engenheiro eletrico ou eletrotécnico

da contratada, que acompanhará o andamento dos trabalhos em regime de tempo integral,

observado o prazo contratual;

5.1.4.2. Caberá à empresa CONTRATADA as providências necessárias para o licenciamento

dos serviços, bem como a documentação exigida pelo Código de Obras do Município se for

ocaso;

5.1.4.3. Durante a execução dos serviços, a CONTRATADA obriga-se a observar rigorosamente

toda a regulamentação aplicável, projetos, especificações, desenhos, detalhes e, ainda, as normas

da ABNT, respondendo por quaisquer falhas, atrasos e outras faltas, que deverão ser sanadas sem

ônus para a CONTRATANTE.

5.1.4.4. Organizar os conjuntos de equipes em razão dos serviços constantes deste TERMO,

devidamente uniformizadas e com identidade visual própria associada à identidade da SEC

OBRASPUBLICA, com especificações e dimensões aprovadas pelo Departamento de Iluminação

Pública, de modo a evidenciar que a manutenção do Sistema de Iluminação Pública do
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Município esteja sendo realizada pela Contratada;

5.1.4.5. As ordens de serviço serão geradas pelas reclamações da população, através,

diretamente pela SECRETARIA ou em resultado das inspeções rotineiras, por meio de Sistema

de Gerenciamento de Demandas;

5.1.4.6. Caberá à CONTRATADA realizar o descarte de todos os materiais considerados

inservíveis de forma ambientalmente adequada, conforme a legislação vigente,

especialmente a Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), bem como as

normas técnicas aplicáveis. Os mate-riais que apresentarem condições de

reaproveitamento deverão ser devidamente identificados, armazenados em local

apropriado e conserva-dos sob responsabilidade da CONTRATADA, até que sejam

recolhidos pela CONTRATANTE ou tenha outra destinação definida pela fiscalização

contratual.

LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.2. Os serviços serão prestados em toda a municipalidade;
5.3. Os serviços serão prestados nos seguintes horários: 08:00h às 18:00h.

5.3.1. DOS RECURSOS DE PESSOAL, VEÍCULOS, INSUMOS E INSTALAÇÕES:
5.3.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, no caso de veiculos apropriados para
estradas visinais, como escada, nas quantidades estimadas e qualidades a estabelecidas na
Planilha anexo ao DFD e Termo, promovendo sua substituição quando necessário,
respeitando suas características técnicas e promovendo a manutenção do seu padrão de
qualidade.
5.3.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualida-des a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando ne-cessário:
5.4. MÃO DE OBRA:
5.4.1. Caso a fiscalização da Contratante constate que o profissional da Contratada não tem a
qualificação necessária, a Secretaria poderá exigir o treinamento, reciclagem e/ou
substituição da referida mão de obra:
5.4.2. Dentre os trabalhos de administração do contrato, a Contratada deverá indicar e manter
preposto responsável pela execução contínua dos serviços, o qual deverá atender
imediatamente às solicitações do Departamento de Iluminação Pública da Secretaria
Municipal de OBRAS PUBLICAS, comparecendo semanalmente para prestar e/ou
providenciar os esclarecimentos necessários. Para as demandas, que deverão ser atendidas
no prazo de 24 horas, a SEC OBRAS PUBLICAS comunicará à Contratada por meio de e-
mail ou WhatsApp; e
5.4.3. Fica a cargo da Contratada o custeio de pessoal suficiente e adequado à execução dos
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serviços, assim como todas as despesas relacionadas aos encargos sociais e tributos inerentes,
com base nos dados orçamentários, conforme estimativos constantes da Planilha de
Composição de Custos Referenciais , deste Termo.

5.5. VEÍCULOS ADEQUADO PARA OS SERVIÇOS:

5.5.1. A Contratada obriga-se a manter veículos de uso exclusivo para a execução dos
serviços especificados neste Termo de Referência com todos os custo, combustivel e
manutenção, devidamente identificados conforme o padrão e dimensões previamente
aprovados pela Contratante, e equipados com sistema de geolocalização em tempo real.
5.5.2. A Contratada deverá garantir à secretaria o acesso contínuo e integral às informações de
geolocalização desses veículos durante todo o período de execução contratual.

5.6. INSUMOS:

5.6.1. A Contratada deverá apresentar, obrigatoriamente, os seguintes documentos técnicos
comprobatórios relativos aosmateriaiaeserviçosa serem fornecidas e instaladas:

5.6.2. A Contratada deverá apresentar, obrigatoriamente, a serem fornecidas e instaladas:

5.6.3. Acrescenta-se, neste cenário, que a legislação pátria é taxativa ao determinar a
observância da aplicação dos requisi-tos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e
segurança usual-mente chamadas “normas técnicas”.

5.7. INSTALAÇÕES:

5.8. As Instalações físicas para almoxarifado, guarda de veículos, ferramentas e
equipamentos, acomodação do pessoal, escritórios, etc. são de exclusiva responsabilidade
da Contratada e deverão obedecer às legislações e normas vigentes.

5.9. INFORMAÇÕESRELEVANTESPARAODIMENSIONAMENTODAPROPOSTA
5.10. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
5.10.1. Caberá a contratada realizar a compatibilização do orçamento base e sua
implantação nas áreas onde haverá os serviços, para realização dos serviços inerentes a este
Termo.

5.11. ESPECIFICAÇÃO DAGARANTIA DO SERVIÇO
5.11.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-sumidor).
UNIFORMES.
5.11.2. Os uniformes a serem fornecidos pelo Contratado a seus empregados deverão ser
condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo
peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o
empregado, observando o disposto nos itens seguintes:

5.12. Deverá ser entregue 01 (um) conjuntos completos ao empregado no início da execução
do contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis)
meses, ou a qual-quer época, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, após co-
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municação escrita do Contratante, sempre que não atendam as con-dições mínimas de
apresentação;
6. MODELO DEGESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do con-trato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.4.1. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanis-mos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

PREPOSTO
6.4.2. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução
do objeto contratado.
6.4.3. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execu-ção do objeto
durante todo período da prestação de serviços.
6.4.4. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indica-ção ou a
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o
exercício da atividade.

FISCALIZAÇÃO
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
FISCALIZAÇÃOTÉCNICA
6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (De-creto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
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6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
IV);

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do con-trato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vis-tas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

FISCALIZAÇÃOADMINISTRATIVA
6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das con-dições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o paga-mento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios per-tinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do pro-blema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 23, IV).

GESTOR DO CONTRATO
6.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os regis-tros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
altera-ções e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à auto-ridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pa-gamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liqui-dação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
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6.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avalia-ção realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplica-das,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obri-gações. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).

6.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informa-ções sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a con-tratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, VI).

6.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquida-ção e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
7. CRITÉRIOS DEMEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado

(IMR), conforme previsto no cronograma de serviços.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.1.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a

avaliação da prestação dos serviços.

DO RECEBIMENTO
7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto, o Contratado
apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e me-
mória de cálculo detalhada, contendo obrigatoriamente registro fotográfico dos serviços
executados.

7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no contrato , estiverem executados em sua totalidade.

7.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e sub produtos florestais utilizados naquela etapa da execução
contratual, quando for o caso.

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante termos detalha-dos, quando verificado o cumprimento das
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exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e
23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a
parcela a ser paga.

7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que com-prove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o re-cebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.

7.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em con-
sonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redi-mensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
7.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalida-des.

7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
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devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
de-talhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII,
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

LIQUIDAÇÃO

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos
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valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

a) Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

b) o prazo de validade;

c) a data da emissão;

d) os dados do contrato e do órgão contratante;

e) o período respectivo de execução do contrato;

f) o valor a pagar; e

g) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circuns-tância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à contratante;

7.11. ANota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.12. A Administração deverá realizar consulta: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação/contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Pú-blico, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF ou outros meio do Município, a situação de
irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medi-das necessárias à
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rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão rea-lizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto
ao SICAF.

PRAZO DE PAGAMENTO

7.17. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção an-terior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.18. Nos casos de eventuais atrasos pelo Contratante, desde que a contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, me-diante aplicação do índice IPCA-E ou SELIC de correção monetária.

FORMA DE PAGAMENTO

7.19. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para cré-dito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento, quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista
na legislação aplicável.

7.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na pla-nilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos ter-mos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele re-gime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao trata-mento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
CESSÃO DE CRÉDITO
7.22. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/MGI Nº
82, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2025 e Anexos, conforme as regras deste presente tópico.

7.23. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas
as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação
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em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de
18 de maio de 2020.

7.24. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os con-tratos
administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de
pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa Nº 82, de 21 de
fevereiro de 2025 e Anexos).

7.25. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. FORMAE CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

8.1. O contratado será selecionado por meio de procedimento licitatório na modalidade
pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço global, nos termos da Lei nº 14.133/2021,
cujo resultado culminará na formalização da presente Ata de Registro de Preços.
CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS

8.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o
critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

8.1.1.O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos
e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela
Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº
14.133/2021);

REGIME DE EXECUÇÃO

8.2. O regime de execução do contrato será de preços global.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especial-mente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
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mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man-tido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portal-transparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma
eventual negativa de contratação.

8.8. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome
da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.
8.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,

quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.10. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

8.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes
requisitos

HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.12. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.13. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empre-sas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.14. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condici-onada à verificação

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empre-sas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.15. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou so-ciedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limi-tada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comer-cial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arqui-vada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março
de 2020.

8.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de docu-mento comprobatório de seus administradores;
8.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresá-ria: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da socie-dade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.19. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Co-mercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respec-tiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,
de 16 de dezembro 1971.

8.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

8.21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.24. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

https://www.gov.br/empre-sas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

8.26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual] ou [Municipal/Distrital]
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

8.27. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.

8.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

8.30. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.30.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais 2024 e 2025 comprovando :

8.30.2. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

8.30.3. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura; e
8.30.4. Os documentos referidos acima limitar-se ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
8.30.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao
Sped.

8.31. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo] OU patrimônio líquido mínimo]



GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURAMUNICIPAL DE SÃOMIGUEL DO GOSTOSO

CNPJ: 01.612.396/0001-90

Av. Dos Arrecifes, Nº 1720, 1º andar, Centro de São Miguel de Gostoso/RN
TEL/FAX: (84) 3263-4181 - saomigueldogostoso.rn.gov.br

de 10% do valor total estimado da contratação].

8.32. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.34.1. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.
QUALIFICAÇÃOTÉCNICA
8.34.2. Antes de tratar deste ponto, é válido recordar que a capacidade técnica a ser
comprovada nos certames licitatórios divide-se em capa-cidade técnico-operacional e
capacidade técnico-profissional.
8.34.3. Conforme a sistemática adotada pela Lei nº 14.133/21, na etapa de habilitação, entre
outros aspectos, a Administração deverá analisar a qualificação técnica dos licitantes, com o
objetivo de aferir se dispõem de conhecimento, experiência e aparelhamentos técnico e
humano su-ficientes para satisfazer o contrato a ser celebrado.

8.34.4. Para isso, a Lei de Licitações autoriza a Administração a exigir a comprovação da
capacitação técnico-operacional, e a comprovação da capacitação técnico-profissional
O acórdão 1.332/2006 do Plenário do TCU diferencia bem as duas espécies:

“A qualificação técnica abrange tanto a experiência empresarial
quanto a experiência dos profissionais que irão executar o serviço.
A primeira seria a capacidade técnico-operacional, abrangendo
atributos próprios da empresa, desenvolvidos a partir do
desempenho da atividade empresarial com a conjugação de
diferentes fatores econômicos e de uma pluralidade de pessoas. A
segunda é denominada capacidade técnico-profissional, referindo-
se à existência de profissionais com acervo técnico compatível
com a obra ou serviço de engenharia a ser licitado.”

Para tanto, o licitante deverá apresentar na fase de HABILITAÇÃO os seguintes documentos:
8.33. Registro da empresa em plena validade e comprovados por certidão e do responsável
técnico em plena validade e comprovados por certidão no respectivo conselho de classe
(CREA), acompanhado da respectiva cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste o
licitante como contratante, ou cópia do contrato social do licitante em que conste o
profissional como sócio, ou cópia do contrato de trabalho com firmas das partes reconhecidas
por cartório competente, sendo assinatura eletronica, fica dispensado;

8.34. Apresentar Certidão de Acervo Técnico – CAT com registro de atestado do
responsável técnico da empresa licitante, emitida pelo CREA, comprovando a execução do
objeto licitado em características, quantidades e prazos compatíveis com a licitação em
tela, para fins de comprovação da qualificação técnico-profissional;
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8.35. Comprovar aptidão, para fins de qualificação técnica-operacional, para desempenho da
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da
licitação, através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
como parcela de maior relevância técnica e valor significativo os serviços abaixo
descriminados, em atendimento ao disciplinado na Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores
e jurisprudência do TCU. Será admitida, nos termos da Lei, a comprovação de aptidão
através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior. A comissão de licitação competente poderá solicitar as
Certidões de Acervo Técnico - CAT ou Anotações de Responsabilidade Técnica - ART
emitidas pelo conselho de fiscalização profissional competente em nome dos profissionais
vinculados aos referidos atestados, como forma de conferir autenticidade e veracidade das
informações constantes nos atestados emitidos em nome das licitantes, conforme ACÓRDÃO
3298/2022 - SEGUNDA CÂMARA do TCU.
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.525.417.65( Três milhões,
quinhentos e vinte e cinco mil, quatrocentos e dezesete reais e sessenta e cinco centavos),
contemplando um prazo contratual de 12 (doze) meses .
9.1.1. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua
alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante
no ETP.
9.1.2.Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.1.1. 3. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequên-cias incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;
9.1.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou
9.1.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme cri-térios definidos para
a contratação.
10. ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados na Lei Orçamentária Anual 2026
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
Atividade/Projeto: – Manutenção da Ilumina-ção Pública;
elemento de Despesa: 3.3.90.39 –Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;
elemento de Despesa: 3.3.90.30 –materia de consumo.
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Fonte: -Manutenção da ações da secretaria.
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

São Miguel do gostoso/RN, 28 de agosto de 2026

MARCOS NEEMIASPADILHADARODAS

SECRETARIO MUNICIPAL DE OBRAS PUBLICA
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ANEXO I

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREGÃOELETRÔNICO SRP Nº 22/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº091/2026

ATA DE REGISTRO DE PREÇO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO

GOSOTOS/RN E A PESSOA JURÍDICA

ELENCADA NA CLÁUSULA SEGUNDA DESTA

ATA, TENDO POR OBJETO O, CONFORME AS

INFORMAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I –

TERMO DE REFERÊNCIA.

O MUNICIPIO DE SÃO MIGUEL DO GOSTOS/RN, atrvés da Prefeitura Municipal de São Miguel

do Gostoso/RN, sediada na Rua xxxxxxxx N - CEP, São Miguel do Gostoso/RN, com obediência

Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei Complementar nº 123/06 e nº 147/2014,

subsidiariamente, e demais legislação, sob as condições estabelecidas, neste ato representado

por seu prefeito JEAN RIBEIRO DA SILVA, brasileiro, XXXXXXX, residente e domiciliada na

cidade de São Miguel do Gostoso/RN, doravante denominado contratante, e de outro lado à

empresa e seus valores registrados na cláusula segunda desta ata, considerando o julgamento da

licitação na modalidade Pregão Eletrônico SRP nº 022/2026, bem como a classificação das

propostas e a respectiva homologação do pregão eletrônico, resolvem registrar os preços das

empresas, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas

por item, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta ata

de registro de preços, para formação do sistema de registro de preços destinado à aquisições

futuras sujeitando-se as partes às normas constantes da lei, decretos e portarias supracitados e

em conformidade com as disposições a seguir.

1. DOOBJETO.
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS E

A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA DESTINADOS À EXTENSÃO, MANUTENÇÃO

E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA – SIP, DO MUNICÍPIO DE SÃO

MIGUEL DO GOSTOSO/RN. que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,

independentemente de transcrição.
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5. DA REVISÃO DA ATA DE REGISTRODE PREÇO.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as

demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

Item - Código - Descrição Unidade Quantidade Vlr. Unit. Vlr. Total

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como

anexo a esta Ata.

3. DAADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

3.1. Poderá será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.assim o

gestor tem a faculdade de autorização.

4. VALIDADE DA ATA.

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura,

podendo ser prorrogada, nos termos do Art. 84, da Lei Federal nº 14.133/21, quando da

prorrogação, os quantitativo poderão ser renovados.

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

4.1.3. O instrumento contratual de que trata o item 4.1.1 deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, registrados,

nas seguintes situações:

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº

14.133, de 2021;
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6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRODO LICITANTE VENCEDOR EDOS PREÇOS REGISTRADOS.

7. DAS PENALIDADES.

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133,

de 2021.

6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, semmotivo justificado;

6.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

6.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não comprovação da existência

de fato superveniente que inviabilize o preço registrado; ou

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

6.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de

classificação.

6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

6.4.1. Por razão de interesse público;

6.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

6.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado.

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 155, da Lei Federal nº

14.133/2021), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
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dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da

penalidade.

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências, dada

a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS.
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

São Miguel do Gostoso/RN, XXX de XXXX de 2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO/RN
Representante legal do órgão gerenciador

REPRESENTANTE(S) LEGAL

fornecedor (s) registrado(s)
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°XXX/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xxx/xxxx, QUE FAZEM
ENTRE SI O MUNICÍPIO SÃO MIGUEL DO GOSTOSO/RN E
EMPRESA ABAIXO.

O MUNICIPIO DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO/RN, por intermédio da Prefeitura Municipal de São Miguel do
Gostoso/RN (órgão contratante), com sede no(a) Avenida xxxxxxxxxxxxxxx, na cidade de XXXXXXX/Estado
XX, inscrito(a) no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representado(a) pelo(a) XXXXXXXXXXXXXX
(cargo e nome), portador da Cédula de Identidade nº xxxxxxx, inscrito(a) no CPF sob n° xxxxxxxxxxxx,
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................,
sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a)
por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº XXXXX/XXX e em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n°xx/xxxx, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.
1.CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1 O objeto do presente instrumento é a OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O
FORNECIMENTO DE MATERIAIS E A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA DESTINADOS À EXTENSÃO,
MANUTENÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA – SIP, DO MUNICÍPIO DE SÃO
MIGUEL DO GOSTOSO/RN, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2 Objeto da contratação:

ITEM - CÓDIGO - DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VLR. UNIT. VLR.
TOTAL

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 O Termo de Referência;
1.3.2 O Edital da Licitação;
1.3.3 A Proposta do contratado;
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2.CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O prazo de vigência da contratação é de XXXXX (máximo de 05 anos) contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021.
2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.
2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.
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3.CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.
4.CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
5.1 O valor total da contratação é de R$ xxxxxxx (xxxxx).
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente fornecidos.
6.CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.
7.CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em xx/xx/xxxx. (DD/MM/AAAA).
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(IPC-A) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
8.CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1 São obrigações do Contratante:
8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
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8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10 A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.
8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.14 A licitantes que descumprir as obrigações acima será realizado aplicação de sanções conforme previsto
na Lei; 14.133/2021
9.CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;
9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
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responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021.
9.14 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante.
10.CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
10.1.1 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista especificamente no
Termo de Referência.
11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV
11.1 Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
11.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
11.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
11.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação semmotivo justificado;
11.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
11.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;
11.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
11.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013.
11.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição
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de penalidade mais grave;
b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação realizada de forma
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 11.1 deste
Termo de Referência, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações
previstas nos itens 11.1.1 a 11.1.7, e até 20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens
11.1.8 a 11.1.12;
b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens “c” e “d”
abaixo:
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a
11.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.12 deste Termo de Referência;
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
11.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente;
11.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito
procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções
Administrativas.
12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3 Indenizações e multas.
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
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financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.º 14.133, de 2021).
12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1 Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
FONTE DE RECURSO:

Atividade/Projeto: – Manutenção da Iluminação Pública;
elemento de Despesa: 3.3.90.39 –Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;
elemento de Despesa: 3.3.90.30 –materia de consumo.
Fonte: -Manutenção da ações da secretaria.
13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, observando-se o
que dispõe o artigo 106, da Lei 14.133/2021.
14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
15.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
14.133/2021.
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da assessoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (artigo 132 da Lei 14.133/2021).
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei 14.133/2021.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no artigo 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,
em atenção ao artigo 91, caput, da Lei 14.133/2021.
17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)
17.1 Fica eleito o foro da cidade de Touros/RN, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato e
que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

SÃO MIGUEL DO GOSTOSO/RN, XXX de xxx de 2026

Prefeitura Municipal de são Miguel do Gostoso/RN
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Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
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